
02/06/2020 Prefeitura Municipal de Caraúbas

www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/21A9769E/03AGdBq250aKQzc-JQG4rAbMooFI5SWbzDdz-Fsl4i8cg-C8FD9NCCpqZPf… 1/3

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS

SECRETARIA DE GOVERNO
DECRETO MUNICIPAL Nº 38/2020, DE 25 DE MARÇO DE 2020.

EMENTA: Declara situação de Calamidade
Pública no âmbito do Município de Caraúbas -
RN, e dispõe sobre a adoção, no âmbito da
administração pública municipal, de medidas
temporárias e emergenciais de enfrentamento à
pandemia provocada pelo novo coronavírus
(COVID-19), e dá outras providências.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAÚBAS, Estado do Rio
Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por Lei,
CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO que em 11 de março de 2020 a
Organização Mundial de Saúde – OMS decretou a
disseminação do novo coronavírus como uma pandemia
mundial;
CONSIDERANDO que a doença provocada pelo novo
Coronavírus é oficialmente conhecida como COVID-19, sigla
em inglês para coronavirus disease 2019 (doença por
coronavírus 2019, na tradução);
CONSIDERANDO que o COVID-2019 causa doença
respiratória em quadro que pode variar de leve a moderado,
semelhante a uma gripe, mas que alguns casos podem ser mais
graves, como a ocorrência de síndrome respiratória aguda
grave e complicações e, em casos extremos, pode levar a óbito;
CONSIDERANDO que a rede municipal de saúde deve
implementar um plano de contingência a partir dos protocolos
orientados pelo Ministério da Saúde e pela OMS, devendo estar
preparada para receber os casos mais graves, o que pode gerar
a contratação de obras, serviços e compras em caráter
emergencial;
CONSIDERANDO que o art. 37 da Constituição Federal de
1988, inciso XXI, admite a contratação de obras, serviços,
compras e alienações com ressalvas em casos especificados na
legislação;
CONSIDERANDO que em situações que demandam uma ação
rápida e eficaz por parte da administração pública, a Lei nº
8.666/1993 traz dispositivo que permite ao gestor a contratação
direta de bens e serviços sem a necessidade de prévio
procedimento licitatório (artigo 24, inciso IV);
CONSIDERANDO que o art. 4º da Lei nº 13.979/2020 dispõe
que fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços
e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do
Coronavírus;
CONSIDERANDO que para fins de dispensa de licitação deve
haver a necessidade de contratação que não possa aguardar os
trâmites ordinários do procedimento licitatório, em razão da
necessidade de resposta imediata por parte da administração
pública, justificando, assim, a contratação direta (exceção),
limitada “somente para os bens necessários ao atendimento da
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras
e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da
ocorrência da emergência ou calamidade”;
CONSIDERANDO que a emergência pode ser caracterizada
como aquela situação decorrente de fatos imprevisíveis que
exigem imediata providência sob pena de potenciais prejuízos
para o cidadão (como, por exemplo, falta de medicamentos na
rede pública); e que a calamidade pública seriam os fatos
provocados por desastres naturais que causam grandes
prejuízos à região afetada (como no caso das epidemias);
CONSIDERANDO que para que seja caracterizado como
situação adversa dada como emergência ou calamidade
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pública, além de concreto e efetivamente provável, o risco deve
se mostrar iminente e gravoso, e que deve ficar configurado
que a contratação emergencial é o meio adequado, efetivo e
eficiente de afastar o risco iminente detectado (Decisão TCU nº
347/1994 – Plenário, Ministro Relator CARLOS ÁTILA
ÁLVARES DA SILVA, Sessão 01/06/1994, Dou 21/06/1994);
CONSIDERANDO o Decreto nº 29.534, de 19 de março de
2020, que declarou estado de calamidade pública no âmbito do
Estado do Rio Grande do Norte, parar fins do que dispõe
também o art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101/2000,
 
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica declarado do âmbito do Município de Caraúbas,
situação de calamidade pública no sistema municipal de
saúde, em razão da Infecção Humana pelo novo Coronavírus
(COVID-19), pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 2º - Fica dispensada a licitação para aquisição de bens,
serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da
situação de calamidade pública no sistema municipal de saúde,
em razão da Infecção Humana pelo novo Coronavírus
(COVID-19), obedecendo às disposições da Lei Federal nº
13.979/2020, bem como das demais normas legais vigentes que
tratam da matéria.
§ 1º - A tramitação de processos administrativos referentes a
assuntos vinculados a este Decreto ocorrerá em regime de
urgência e prioridade de tramitação em todos os órgãos e
entidades do Poder Executivo Municipal.
§ 2º - A dispensa de licitação a que se refere o caput deste
artigo é temporária e aplicar-se-á apenas enquanto perdurar a
emergência de saúde pública de importância internacional,
decorrente do coronavírus.
Art. 3º - Ficam suspensas por até 15 (quinze) dias as licitações
que requeiram acesso presencial de interessados, cabendo a
Comissão de Licitações e Pregoeiro Municipal providenciar os
atos específicos de cada certame, inclusive, dar ampla
publicidade, não afetando as licitações por meio de pregões
eletrônicos;
Art. 4º - Fica autorizada a contratação temporária de pessoal,
exclusivamente para adoção de medidas de prevenção,
enfrentamento e combate à Infecção Humana pelo novo
coronavírus (COVID-19), conforme dispõe o inciso I, do art.
3º, da Lei Municipal nº 394, de 27 de junho de 1997.
Art. 5º - Fica o Gestor Municipal juntamente com a Secretaria
Municipal de Saúde, autorizado a celebrar, representando o
Município de Caraúbas - RN, acordos, convênios e
cooperações com órgãos e instituições públicas ou privadas de
saúde, inclusive de outros municípios ou Estados, a fim de
executar as medidas sanitárias úteis e/ou necessárias para a
execução de medidas que possam, dentre outras, evitar, conter,
restringir ou interromper o contágio pelo coronavírus
COVID19 no território do Município de Caraúbas – RN.
Art. 6º - A Secretaria Municipal de Saúde disporá sobre a
estratégia de execução de campanhas de vacinação fixadas pelo
Ministério da Saúde, em cooperação com as autoridades
estaduais e federais de saúde.
Art. 7º - A Comissão de Prevenção e Enfrentamento da
Pandemia do Novo Coronavírus definirá as medidas de apoio
ao cumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto e dos
Decretos nº 33/2020, de 18 de março de 2020, nº 36/2020, de
22 de março de 2020, e nº 37/2020, de 23 de março de 2020, e
farão, se necessário, a interlocução e gestões com as forças de
segurança do Estado.
Art. 8º - A Procuradoria Geral do Município prestará o apoio
prioritário à Secretaria Municipal de Saúde e a Comissão de
Prevenção e Enfrentamento da Pandemia do Novo Coronavírus
no desempenho das atividades previstas neste Decreto e dos
demais anteriormente editados que versam sobre o assunto.
Art. 9º - Ficam suspensas por 60 (sessenta) dias, a realização e
a concessão de licenças para realização de shows, feiras,
congressos e demais eventos similares, públicos ou privados,
gratuitos ou onerosos, em recinto aberto ou fechado ao público,
no Município de Caraúbas
Art. 10º - As medidas definidas neste Decreto serão avaliadas
periodicamente pela Comissão de Prevenção e Enfrentamento
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da Pandemia do Novo Coronavírus, de que trata o Decreto nº
33/2020, de 18 de março de 2020.
Art. 11º - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, sem prejuízo das medidas determinadas pelos
Decretos nº 33/2020, de 18 de março de 2020, nº 36/2020, de
22 de março de 2020, e nº 37/2020, de 23 de março de 2020.
Art. 12º - Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE E
CUMPRA-SE.
 
Gabinete do Prefeito Municipal, em 25 de março de 2020.
 
PAULO DE PAIVA BRASIL
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por:
Paulo de Paiva Brasil

Código Identificador:21A9769E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia 26/03/2020. Edição 2239
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/


